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Eleições no Brasil Colônia
Você é nosso convidado para fazer uma viagem no tempo.

Vamos viajar?

Estamos no ano de 1532.

Poucos portugueses tinham chegado. As cidades nem sequer existiam. 

Havia apenas alguns vilarejos, mas o povo já queria participar. 

E uma das formas de se iniciar a organização da Colônia era pelas 

eleições.

Antes de mais nada, era preciso saber: quem seriam os eleitores?
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Quem Eram os Eleitores?
A cada três anos, no dia 1° de janeiro, os oficiais, os chamados 

homens bons e o povo eram convocados a se reunirem em assembleia para 

iniciar a escolha daqueles que estariam à frente da Câmara Municipal nos 

três anos seguintes.

Povo, naquela época, não significava o mesmo que hoje, ou seja, o 

conjunto formado pelos cidadãos. 

Apenas os homens bons eram considerados cidadãos, seja por 

pertencerem a uma família importante seja por terem prestado algum serviço de 

valor ao rei. Não podiam ser homens bons: judeus, negros, índios e mulheres. 

Já o povo era formado por todos aqueles que exerciam atividades 

com as próprias mãos – os artesãos e agricultores, por exemplo. Na época, 

as pessoas do povo eram consideradas inferiores aos homens bons.

Naquele tempo, os eleitores também eram eleitos e votariam 

naqueles que preencheriam os cargos municipais. 

Como os eleitores eram escolhidos? No dia determinado, seis nomes 

eram escolhidos pelos presentes e falados ao escrivão, ao pé do ouvido, 

para somente ele ouvir.  
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Depois que todos escolhiam seus nomes, juízes e vereadores 

declaravam os seis mais votados. 

Pronto! Esses seriam os eleitores, sempre homens bons, pois 

as pessoas do povo só podiam escolher os eleitores, nunca podendo ser 

eleitores ou membros das câmaras. 
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O Juramento Sacramentado
Logo depois da escolha, os eleitores faziam um juramento.

 “O juramento dos Santos Evangelhos para que bem e verdadeiramente 

escolhessem aos cargos do Conselho as pessoas que mais pertencentes 

lhes parecerem” (Ordenações filipinas, Livro I, Título LXVII).

Depois do juramento, os escolhidos eram agrupados em duplas para 

fazerem a relação dos candidatos.  

Os eleitores deveriam manter segredo sobre os nomes escolhidos. 
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Tudo em Ordem
As Ordenações (ordens e recomendações) não permitiam que parentes 

formassem duplas nem que estas mantivessem contato.

Cada dupla deveria escrever em um papel três listas contendo, cada 

uma, os nomes dos possíveis ocupantes dos cargos nos próximos três anos.

 Assim, nove listas eram elaboradas pelas três duplas de eleitores: 

três listas de vereadores, três de procuradores e três de juízes.  
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O juiz mais velho era o responsável pela transformação das nove 

listas em três. Estas seriam organizadas de forma equilibrada, considerando 

as diferentes características dos eleitos, para se obter um melhor governo. 

Então, separavam-se os parentes e aproximavam-se os mais experientes dos 

menos experientes, respeitando-se as diversas condições e costumes de cada um.

Entendeu? 
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Lista 1: vereadores,
procuradores e juiz.
Lista 2: idem.
Lista 3: idem.

Lista 4: vereadores,
procuradores e juiz.
Lista 5: idem.
Lista 6: idem.

Dupla 1

Dupla 2

Juiz mais velho

Lista 7: vereadores,
procuradores e juiz.
Lista 8: idem.
Lista 9: idem.

Transforma 9 listas
em 3, contendo cada 
uma os nomes de:
vereadores, juízes e 
procuradores.

Dupla 3

Cada lista vai 
para um pelouro 
que será sorteado no 
início de cada ano.
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Os Pelouros 
As três listas finais eram colocadas em bolas de cera, conhecidas 

como pelouros, que guardavam os nomes dos eleitos para a ocupação dos 

cargos de governança em cada ano. Segundo as Ordenações, nove pelouros 

eram confeccionados: três com os nomes dos vereadores, três com os dos 

procuradores e três com os dos juízes. 

Esses pelouros eram guardados em um saco com quatro 

compartimentos – um para o cargo de vereador, um para o de procurador, um 

para o de juiz e um para guardar as listas. Tal saco era guardado em um cofre 

com três fechaduras, cujos guardiães eram os últimos três vereadores, 

havendo punição no caso de transferência da chave.

Os pelouros ficavam trancados até o dia em que fosse necessário 

conhecer quem seriam os vereadores, juízes e procuradores a atuarem na 

Câmara no próximo ano. 

Nesse dia, definido pelos costumes próprios de cada local, um 

“moço de até sete anos” revolvia, perante todos, cada repartimento e sacava 

de lá um pelouro. 

Os nomes sorteados seriam os oficiais eleitos daquele ano. 
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Procedimento Eleitoral
As eleições obedeciam a um procedimento cheio de detalhes, que 

era definido pelas Ordenações do Reino. Por meio da eleição, a sociedade 

representava a ordem do mundo tal como se entendia.

O procedimento como um todo refletia valores da sociedade de 

então, a saber: harmonia, hierarquização e verdade eleitoral, a qual se 

revelava gradualmente. 

Harmonia

O valor da harmonia se expressava, por exemplo, na busca do juiz 

de equilibrar as diferentes qualidades dos eleitos, de forma a garantir que 

o bem comum fosse alcançado por meio do melhor governo. 

A definição das duplas também era orientada por esse princípio, já 

que não podiam ficar juntos parentes, nem inimigos, assegurando-se que os 

trabalhos ocorressem da melhor forma possível. 

Hierarquização

A hierarquização é também um valor presente em todo o processo. 

Por meio dela, se distinguem povo, homens bons e oficiais. Assim, o povo 

podia votar na primeira etapa da eleição e os homens bons, na segunda. 

Também é por meio da hierarquização que cabe ao mais velho dentre os juízes 

a elaboração das listas finais de votação. 
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Verdade eleitoral

Por fim, cada etapa do processo guardava um pedaço da verdade 

eleitoral, que não era conhecida por todos de imediato.  Todos esses atos 

se encadeavam culminando na revelação da verdade por meio do sorteio dos 

pelouros. 

Resumindo:

As ações listadas abaixo continham partes da verdade eleitoral: 

•	 o voto dito ao ouvido do escrivão pelas pessoas presentes;

•	 o anúncio dos seis eleitores mais votados pelos vereadores e juízes;

•	 as listas elaboradas pelas duplas, que não podiam se comunicar;

•	 a feitura das listas finais pelo juiz mais velho;

•	 o sorteio dos pelouros contendo os nomes daqueles que iriam 

ocupar os cargos da Câmara naquele ano.

Cada uma das pessoas envolvidas nesses atos conhecia uma parte da 

história, mas esta só se completava – afinal, quem ocuparia os cargos naquele 

ano? – quando ocorria a última ação, exatamente como um quebra-cabeça.
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Ordenações do Reino
Esse procedimento eleitoral estava definido nas Ordenações do Reino, 

mas nem sempre acontecia da mesma forma em todos os lugares. As Ordenações 

eram um conjunto de normas reunidas e publicadas em um único livro. Assim, eram 

afonsinas, no reinado de Dom Afonso V (1448-1481); manuelinas, no reinado de 

Dom Manuel I (1495-1521); e filipinas, na época de Dom Felipe I (1581-1598).

Por exemplo:

Nas atas da Câmara de São Paulo, eram feitos apenas três pelouros, 

um para cada ano, com todos os cargos juntos. 

Enfim...

A função das Ordenações do Reino (ver anexo na página 25) era garantir 

que a sociedade funcionasse em ordem: incluindo, pressupondo e reforçando as 

tradições, ou seja, o modo como os antigos faziam. 



25

Anexo
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